
Gabinete do Senador Izalci Lucas

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPMI - INSS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148

do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março

de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no

Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei

nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes

na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se

à quebra de sigilo bancário e fiscal do Senhor Ailton de Aquino Santos, CPF nº

655.283.875-15, referentes ao período de 12 de julho de 2023 a 3 de janeiro de 2026.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

1. bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança,

contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos

em Instituições Financeiras.

2. fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no

que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF

(extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou

pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa

Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos

instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de

DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores

recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos
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Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de

rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações

Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de

Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração

de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração

de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de

Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração

de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações

sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações

Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido

na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade

Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a

Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração

de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro

Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo

de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual

de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF

(Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial);

PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento

e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de

Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da

Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de

Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

JUSTIFICAÇÃO

O presente requerimento tem por finalidade a quebra dos sigilos

bancário e fiscal, bem como a obtenção de Relatório de Inteligência Financeira

(RIF), do Sr. Ailton de Aquino Santos, no período de 12 de julho de 20203 a 31 de
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janeiro de 2026, em razão de sua atuação, na condição de Diretor de Fiscalização do

Banco Central do Brasil, em episódios diretamente relacionados à crise do Banco

Master e às operações fraudulentas envolvendo carteiras de crédito consignado,

que se conectam aos fatos investigados por esta Comissão Parlamentar Mista de

Inquérito.

Conforme amplamente noticiado pela imprensa, em especial em

reportagem de janeiro de 2026, o Sr. Ailton de Aquino teria encaminhado

mensagens ao então presidente do Banco de Brasília – BRB, Paulo Henrique Costa,

solicitando a aquisição de carteiras de crédito consignado do Banco Master, com

o objetivo declarado de auxiliar aquela instituição a enfrentar seus problemas de

liquidez.

Segundo os relatos jornalísticos, tais mensagens teriam sido

apresentadas, inclusive, em reunião do Conselho de Administração do BRB

realizada em março de 2025, ocasião em que se discutia a continuidade da aquisição

de créditos do Banco Master, apesar de alertas internos sobre riscos relevantes à

liquidez do banco estatal. Em razão desses contatos, teria sido aprovada, de forma

excepcional, a compra de aproximadamente R$ 270 milhões em créditos oriundos

do Master, mediante “waiver” temporário das regras internas de risco.

Posteriormente, restou apurado, em investigação conjunta do Banco

Central, da Polícia Federal e do Ministério Público Federal, que parcela significativa

dessas carteiras era composta por contratos falsificados, envolvendo fraude

estimada em cerca de R$ 12 bilhões, no contexto de transferências que somaram

aproximadamente R$ 16,7 bilhões entre o BRB e o Banco Master, no período de

julho de 2024 a outubro de 2025.

Em novembro de 2025, diante da gravidade das irregularidades

constatadas, o Banco Central promoveu a liquidação extrajudicial do Banco Master,

e seus principais dirigentes foram presos no âmbito das investigações criminais.
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Esses fatos adquirem especial relevância para os trabalhos desta CPMI

na medida em que o Banco Master figura como um dos principais operadores

no mercado de crédito consignado voltado a aposentados e pensionistas do INSS,

tendo firmado centenas de milhares de contratos, grande parte posteriormente

suspensa por ausência de comprovação de autorização válida, falhas graves

de validação, irregularidades em assinaturas eletrônicas e indícios de fraude

sistemática.

Como já amplamente divulgado em veículos de comunicação, cerca de

254 mil contratos firmados pelo Banco Master com beneficiários do INSS foram

suspensos por irregularidades, tendo o Instituto bloqueado repasses da ordem de

bilhões de reais, em razão de falhas classificadas como graves e insanáveis. A crise

bancária da instituição, portanto, revelou-se indissociável de um amplo esquema

de exploração indevida de benefícios previdenciários, objeto central desta CPMI.

Nesse contexto, as operações de cessão de carteiras de crédito

consignado do Banco Master ao BRB, estimuladas, segundo reportagens, por

manifestações do Diretor de Fiscalização do Banco Central, assumem relevância

direta para a compreensão do fluxo financeiro do esquema, da tentativa de

sustentação artificial da instituição e da possível diluição ou ocultação de prejuízos

decorrentes de fraudes praticadas contra aposentados e pensionistas.

A obtenção do Relatório de Inteligência Financeira revela-se

indispensável para identificar movimentações suspeitas, operações fracionadas,

transferências atípicas, interposição de terceiros, vínculos com pessoas físicas ou

jurídicas relacionadas ao Banco Master, ao BRB ou a intermediários do sistema de

consignados, bem como eventuais indícios de lavagem de dinheiro, ocultação de

patrimônio ou blindagem patrimonial.

O RIF permitirá, ainda, integrar dados provenientes do sistema

financeiro com as informações já reunidas por esta CPMI, pela Polícia Federal, pelo
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Banco Central, pela CGU e pelo TCU, contribuindo para a reconstrução precisa da

cadeia financeira que sustentou o esquema de fraudes contra beneficiários do INSS.

Do ponto de vista jurídico, a medida encontra fundamento no art. 58, §

3º, da Constituição Federal, que assegura às Comissões Parlamentares de Inquérito

poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, e na Lei nº 1.579, de

1952, que rege o funcionamento das CPIs. A jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal é firme no sentido de reconhecer a legitimidade das CPIs para determinar

a quebra de sigilo bancário e fiscal, desde que observados requisitos mínimos de

motivação, pertinência temática, delimitação temporal e subjetiva.

Conforme a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal

em diversos mandados de segurança envolvendo CPIs (v.g. MS 23.860, MS

24.817, MS 24.749 e MS 37.970 MC-AgR/DF), a decretação de quebra de sigilos

bancário e fiscal por comissão parlamentar prescinde de prova plena, bastando a

demonstração, com base em indícios objetivos, de causa provável para a adoção da

medida; deve resultar de deliberação colegiada do órgão parlamentar competente;

e exige motivação específica que explicite as razões determinantes da providência,

sem que se imponha às CPIs o mesmo grau de exaustividade próprio das decisões

judiciais.

A quebra dos sigilos bancário e fiscal e a elaboração do RIF do Sr. Ailton

de Aquino Santos constituem providências necessárias, adequadas e indispensáveis

para o esclarecimento dos fatos, permitindo identificar eventual participação

direta ou indireta em fluxos financeiros relacionados ao esquema, bem como

afastar ou confirmar, com base em dados objetivos, suspeitas de favorecimento

indevido, interferência irregular ou omissão relevante.

Por essas razões, submete-se o presente requerimento à apreciação

dos nobres Pares, com a convicção de que sua aprovação contribuirá de forma

decisiva para o pleno exercício do dever constitucional desta CPMI de apurar,
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com rigor, transparência e responsabilidade, as circunstâncias e responsabilidades

relacionadas à maior fraude contra o sistema previdenciário já registrada no país.

Sala da Comissão, 3 de fevereiro de 2026.

Senador Izalci Lucas
(PL - DF)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPMI - INSS

Senhor Presidente,

Requeiro, com base no art. 58, §3º da Constituição Federal, no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952, no art. 3º, §§1º e 2º da Lei Complementar nº 105 de 10 de janeiro 2001, no Tema de Repercussão Geral nº 990 (RE 1.055.941/SP) e no art. 198, §1º, I e II da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs – Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e fiscal do Senhor Ailton de Aquino Santos, CPF nº 655.283.875-15, referentes ao período de 12 de julho de 2023 a 3 de janeiro de 2026.

Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:

		· 	bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.



· 	· 	fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).

· 	 

JUSTIFICAÇÃO

O presente requerimento tem por finalidade a quebra dos sigilos bancário e fiscal, bem como a obtenção de Relatório de Inteligência Financeira (RIF), do Sr. Ailton de Aquino Santos, no período de 12 de julho de 20203 a 31 de janeiro de 2026, em razão de sua atuação, na condição de Diretor de Fiscalização do Banco Central do Brasil, em episódios diretamente relacionados à crise do Banco Master e às operações fraudulentas envolvendo carteiras de crédito consignado, que se conectam aos fatos investigados por esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.

Conforme amplamente noticiado pela imprensa, em especial em reportagem de janeiro de 2026, o Sr. Ailton de Aquino teria encaminhado mensagens ao então presidente do Banco de Brasília – BRB, Paulo Henrique Costa, solicitando a aquisição de carteiras de crédito consignado do Banco Master, com o objetivo declarado de auxiliar aquela instituição a enfrentar seus problemas de liquidez.

Segundo os relatos jornalísticos, tais mensagens teriam sido apresentadas, inclusive, em reunião do Conselho de Administração do BRB realizada em março de 2025, ocasião em que se discutia a continuidade da aquisição de créditos do Banco Master, apesar de alertas internos sobre riscos relevantes à liquidez do banco estatal. Em razão desses contatos, teria sido aprovada, de forma excepcional, a compra de aproximadamente R$ 270 milhões em créditos oriundos do Master, mediante “waiver” temporário das regras internas de risco.

Posteriormente, restou apurado, em investigação conjunta do Banco Central, da Polícia Federal e do Ministério Público Federal, que parcela significativa dessas carteiras era composta por contratos falsificados, envolvendo fraude estimada em cerca de R$ 12 bilhões, no contexto de transferências que somaram aproximadamente R$ 16,7 bilhões entre o BRB e o Banco Master, no período de julho de 2024 a outubro de 2025.

Em novembro de 2025, diante da gravidade das irregularidades constatadas, o Banco Central promoveu a liquidação extrajudicial do Banco Master, e seus principais dirigentes foram presos no âmbito das investigações criminais.

Esses fatos adquirem especial relevância para os trabalhos desta CPMI na medida em que o Banco Master figura como um dos principais operadores no mercado de crédito consignado voltado a aposentados e pensionistas do INSS, tendo firmado centenas de milhares de contratos, grande parte posteriormente suspensa por ausência de comprovação de autorização válida, falhas graves de validação, irregularidades em assinaturas eletrônicas e indícios de fraude sistemática.

Como já amplamente divulgado em veículos de comunicação, cerca de 254 mil contratos firmados pelo Banco Master com beneficiários do INSS foram suspensos por irregularidades, tendo o Instituto bloqueado repasses da ordem de bilhões de reais, em razão de falhas classificadas como graves e insanáveis. A crise bancária da instituição, portanto, revelou-se indissociável de um amplo esquema de exploração indevida de benefícios previdenciários, objeto central desta CPMI.

Nesse contexto, as operações de cessão de carteiras de crédito consignado do Banco Master ao BRB, estimuladas, segundo reportagens, por manifestações do Diretor de Fiscalização do Banco Central, assumem relevância direta para a compreensão do fluxo financeiro do esquema, da tentativa de sustentação artificial da instituição e da possível diluição ou ocultação de prejuízos decorrentes de fraudes praticadas contra aposentados e pensionistas.

A obtenção do Relatório de Inteligência Financeira revela-se indispensável para identificar movimentações suspeitas, operações fracionadas, transferências atípicas, interposição de terceiros, vínculos com pessoas físicas ou jurídicas relacionadas ao Banco Master, ao BRB ou a intermediários do sistema de consignados, bem como eventuais indícios de lavagem de dinheiro, ocultação de patrimônio ou blindagem patrimonial.

O RIF permitirá, ainda, integrar dados provenientes do sistema financeiro com as informações já reunidas por esta CPMI, pela Polícia Federal, pelo Banco Central, pela CGU e pelo TCU, contribuindo para a reconstrução precisa da cadeia financeira que sustentou o esquema de fraudes contra beneficiários do INSS.

Do ponto de vista jurídico, a medida encontra fundamento no art. 58, § 3º, da Constituição Federal, que assegura às Comissões Parlamentares de Inquérito poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, e na Lei nº 1.579, de 1952, que rege o funcionamento das CPIs. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de reconhecer a legitimidade das CPIs para determinar a quebra de sigilo bancário e fiscal, desde que observados requisitos mínimos de motivação, pertinência temática, delimitação temporal e subjetiva.

Conforme a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal em diversos mandados de segurança envolvendo CPIs (v.g. MS 23.860, MS 24.817, MS 24.749 e MS 37.970 MC-AgR/DF), a decretação de quebra de sigilos bancário e fiscal por comissão parlamentar prescinde de prova plena, bastando a demonstração, com base em indícios objetivos, de causa provável para a adoção da medida; deve resultar de deliberação colegiada do órgão parlamentar competente; e exige motivação específica que explicite as razões determinantes da providência, sem que se imponha às CPIs o mesmo grau de exaustividade próprio das decisões judiciais.

A quebra dos sigilos bancário e fiscal e a elaboração do RIF do Sr. Ailton de Aquino Santos constituem providências necessárias, adequadas e indispensáveis para o esclarecimento dos fatos, permitindo identificar eventual participação direta ou indireta em fluxos financeiros relacionados ao esquema, bem como afastar ou confirmar, com base em dados objetivos, suspeitas de favorecimento indevido, interferência irregular ou omissão relevante.

Por essas razões, submete-se o presente requerimento à apreciação dos nobres Pares, com a convicção de que sua aprovação contribuirá de forma decisiva para o pleno exercício do dever constitucional desta CPMI de apurar, com rigor, transparência e responsabilidade, as circunstâncias e responsabilidades relacionadas à maior fraude contra o sistema previdenciário já registrada no país.

Sala da Comissão, 3 de fevereiro de 2026.

Senador Izalci Lucas

(PL - DF)
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 1.

 
 bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.


 
 
 2.

 
 fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).



       JUSTIFICAÇÃO    O presente requerimento tem por finalidade a quebra dos sigilos bancário e fiscal, bem como a obtenção de Relatório de Inteligência Financeira (RIF), do Sr. Ailton de Aquino Santos, no período de 12 de julho de 20203 a 31 de janeiro de 2026, em razão de sua atuação, na condição de Diretor de Fiscalização do Banco Central do Brasil, em episódios diretamente relacionados à crise do Banco Master e às operações fraudulentas envolvendo carteiras de crédito consignado, que se conectam aos fatos investigados por esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.
 Conforme amplamente noticiado pela imprensa, em especial em reportagem de janeiro de 2026, o Sr. Ailton de Aquino teria encaminhado mensagens ao então presidente do Banco de Brasília – BRB, Paulo Henrique Costa, solicitando a aquisição de carteiras de crédito consignado do Banco Master, com o objetivo declarado de auxiliar aquela instituição a enfrentar seus problemas de liquidez.
 Segundo os relatos jornalísticos, tais mensagens teriam sido apresentadas, inclusive, em reunião do Conselho de Administração do BRB realizada em março de 2025, ocasião em que se discutia a continuidade da aquisição de créditos do Banco Master, apesar de alertas internos sobre riscos relevantes à liquidez do banco estatal. Em razão desses contatos, teria sido aprovada, de forma excepcional, a compra de aproximadamente R$ 270 milhões em créditos oriundos do Master, mediante “waiver” temporário das regras internas de risco.
 Posteriormente, restou apurado, em investigação conjunta do Banco Central, da Polícia Federal e do Ministério Público Federal, que parcela significativa dessas carteiras era composta por contratos falsificados, envolvendo fraude estimada em cerca de R$ 12 bilhões, no contexto de transferências que somaram aproximadamente R$ 16,7 bilhões entre o BRB e o Banco Master, no período de julho de 2024 a outubro de 2025.
 Em novembro de 2025, diante da gravidade das irregularidades constatadas, o Banco Central promoveu a liquidação extrajudicial do Banco Master, e seus principais dirigentes foram presos no âmbito das investigações criminais.
 Esses fatos adquirem especial relevância para os trabalhos desta CPMI na medida em que o Banco Master figura como um dos principais operadores no mercado de crédito consignado voltado a aposentados e pensionistas do INSS, tendo firmado centenas de milhares de contratos, grande parte posteriormente suspensa por ausência de comprovação de autorização válida, falhas graves de validação, irregularidades em assinaturas eletrônicas e indícios de fraude sistemática.
 Como já amplamente divulgado em veículos de comunicação, cerca de 254 mil contratos firmados pelo Banco Master com beneficiários do INSS foram suspensos por irregularidades, tendo o Instituto bloqueado repasses da ordem de bilhões de reais, em razão de falhas classificadas como graves e insanáveis. A crise bancária da instituição, portanto, revelou-se indissociável de um amplo esquema de exploração indevida de benefícios previdenciários, objeto central desta CPMI.
 Nesse contexto, as operações de cessão de carteiras de crédito consignado do Banco Master ao BRB, estimuladas, segundo reportagens, por manifestações do Diretor de Fiscalização do Banco Central, assumem relevância direta para a compreensão do fluxo financeiro do esquema, da tentativa de sustentação artificial da instituição e da possível diluição ou ocultação de prejuízos decorrentes de fraudes praticadas contra aposentados e pensionistas.
 A obtenção do Relatório de Inteligência Financeira revela-se indispensável para identificar movimentações suspeitas, operações fracionadas, transferências atípicas, interposição de terceiros, vínculos com pessoas físicas ou jurídicas relacionadas ao Banco Master, ao BRB ou a intermediários do sistema de consignados, bem como eventuais indícios de lavagem de dinheiro, ocultação de patrimônio ou blindagem patrimonial.
 O RIF permitirá, ainda, integrar dados provenientes do sistema financeiro com as informações já reunidas por esta CPMI, pela Polícia Federal, pelo Banco Central, pela CGU e pelo TCU, contribuindo para a reconstrução precisa da cadeia financeira que sustentou o esquema de fraudes contra beneficiários do INSS.
 Do ponto de vista jurídico, a medida encontra fundamento no art. 58, § 3º, da Constituição Federal, que assegura às Comissões Parlamentares de Inquérito poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, e na Lei nº 1.579, de 1952, que rege o funcionamento das CPIs. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de reconhecer a legitimidade das CPIs para determinar a quebra de sigilo bancário e fiscal, desde que observados requisitos mínimos de motivação, pertinência temática, delimitação temporal e subjetiva.
 Conforme a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal em diversos mandados de segurança envolvendo CPIs (v.g. MS 23.860, MS 24.817, MS 24.749 e MS 37.970 MC-AgR/DF), a decretação de quebra de sigilos bancário e fiscal por comissão parlamentar prescinde de prova plena, bastando a demonstração, com base em indícios objetivos, de causa provável para a adoção da medida; deve resultar de deliberação colegiada do órgão parlamentar competente; e exige motivação específica que explicite as razões determinantes da providência, sem que se imponha às CPIs o mesmo grau de exaustividade próprio das decisões judiciais.
 A quebra dos sigilos bancário e fiscal e a elaboração do RIF do Sr. Ailton de Aquino Santos constituem providências necessárias, adequadas e indispensáveis para o esclarecimento dos fatos, permitindo identificar eventual participação direta ou indireta em fluxos financeiros relacionados ao esquema, bem como afastar ou confirmar, com base em dados objetivos, suspeitas de favorecimento indevido, interferência irregular ou omissão relevante.
 Por essas razões, submete-se o presente requerimento à apreciação dos nobres Pares, com a convicção de que sua aprovação contribuirá de forma decisiva para o pleno exercício do dever constitucional desta CPMI de apurar, com rigor, transparência e responsabilidade, as circunstâncias e responsabilidades relacionadas à maior fraude contra o sistema previdenciário já registrada no país.     Sala da Comissão, 3 de fevereiro de 2026.             Senador Izalci Lucas  (PL - DF)          
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<p>Conforme amplamente noticiado pela imprensa, em especial em reportagem de janeiro de 2026, o Sr. Ailton de Aquino teria encaminhado mensagens ao então presidente do Banco de Brasília – BRB, Paulo Henrique Costa, solicitando a aquisição de carteiras de crédito consignado do Banco Master, com o objetivo declarado de auxiliar aquela instituição a enfrentar seus problemas de liquidez.</p>

<p>Segundo os relatos jornalísticos, tais mensagens teriam sido apresentadas, inclusive, em reunião do Conselho de Administração do BRB realizada em março de 2025, ocasião em que se discutia a continuidade da aquisição de créditos do Banco Master, apesar de alertas internos sobre riscos relevantes à liquidez do banco estatal. Em razão desses contatos, teria sido aprovada, de forma excepcional, a compra de aproximadamente R$ 270 milhões em créditos oriundos do Master, mediante “waiver” temporário das regras internas de risco.</p>

<p>Posteriormente, restou apurado, em investigação conjunta do Banco Central, da Polícia Federal e do Ministério Público Federal, que parcela significativa dessas carteiras era composta por contratos falsificados, envolvendo fraude estimada em cerca de R$ 12 bilhões, no contexto de transferências que somaram aproximadamente R$ 16,7 bilhões entre o BRB e o Banco Master, no período de julho de 2024 a outubro de 2025.</p>

<p>Em novembro de 2025, diante da gravidade das irregularidades constatadas, o Banco Central promoveu a liquidação extrajudicial do Banco Master, e seus principais dirigentes foram presos no âmbito das investigações criminais.</p>

<p>Esses fatos adquirem especial relevância para os trabalhos desta CPMI na medida em que o Banco Master figura como um dos principais operadores no mercado de crédito consignado voltado a aposentados e pensionistas do INSS, tendo firmado centenas de milhares de contratos, grande parte posteriormente suspensa por ausência de comprovação de autorização válida, falhas graves de validação, irregularidades em assinaturas eletrônicas e indícios de fraude sistemática.</p>
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<p>A obtenção do Relatório de Inteligência Financeira revela-se indispensável para identificar movimentações suspeitas, operações fracionadas, transferências atípicas, interposição de terceiros, vínculos com pessoas físicas ou jurídicas relacionadas ao Banco Master, ao BRB ou a intermediários do sistema de consignados, bem como eventuais indícios de lavagem de dinheiro, ocultação de patrimônio ou blindagem patrimonial.</p>

<p>O RIF permitirá, ainda, integrar dados provenientes do sistema financeiro com as informações já reunidas por esta CPMI, pela Polícia Federal, pelo Banco Central, pela CGU e pelo TCU, contribuindo para a reconstrução precisa da cadeia financeira que sustentou o esquema de fraudes contra beneficiários do INSS.</p>

<p>Do ponto de vista jurídico, a medida encontra fundamento no art. 58, § 3º, da Constituição Federal, que assegura às Comissões Parlamentares de Inquérito poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, e na Lei nº 1.579, de 1952, que rege o funcionamento das CPIs. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de reconhecer a legitimidade das CPIs para determinar a quebra de sigilo bancário e fiscal, desde que observados requisitos mínimos de motivação, pertinência temática, delimitação temporal e subjetiva.</p>

<p>Conforme a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal em diversos mandados de segurança envolvendo CPIs (v.g. MS 23.860, MS 24.817, MS 24.749 e MS 37.970 MC-AgR/DF), a decretação de quebra de sigilos bancário e fiscal por comissão parlamentar prescinde de prova plena, bastando a demonstração, com base em indícios objetivos, de causa provável para a adoção da medida; deve resultar de deliberação colegiada do órgão parlamentar competente; e exige motivação específica que explicite as razões determinantes da providência, sem que se imponha às CPIs o mesmo grau de exaustividade próprio das decisões judiciais.</p>

<p>A quebra dos sigilos bancário e fiscal e a elaboração do RIF do Sr. Ailton de Aquino Santos constituem providências necessárias, adequadas e indispensáveis para o esclarecimento dos fatos, permitindo identificar eventual participação direta ou indireta em fluxos financeiros relacionados ao esquema, bem como afastar ou confirmar, com base em dados objetivos, suspeitas de favorecimento indevido, interferência irregular ou omissão relevante.</p>

<p>Por essas razões, submete-se o presente requerimento à apreciação dos nobres Pares, com a convicção de que sua aprovação contribuirá de forma decisiva para o pleno exercício do dever constitucional desta CPMI de apurar, com rigor, transparência e responsabilidade, as circunstâncias e responsabilidades relacionadas à maior fraude contra o sistema previdenciário já registrada no país.</p>
  {"casaLegislativa":"SF","codigo":4770,"nomeParlamentar":"Izalci Lucas","partidoSigla":"PL","ufSigla":"DF","sexo":"M","prefixoAssinatura":"Senador"}  true  Genérico  <p>Sendo assim, requer-se transferência de sigilo:</p>

<ol>
	<li>bancário, de todas as contas de depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras.</li>
	<li>fiscal, por meio do seguinte dossiê integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: Extrato PJ ou PF (extrato da declaração de imposto de renda de pessoa física ou pessoa jurídica); Cadastro de Pessoa Física; Cadastro de Pessoa Jurídica; Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra a pessoa investigada); Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa física); Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de rendimento de pessoa jurídica); DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica); DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira); DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais); DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); DAI (Declaração Anual de Isento); DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); DBF (Declaração de Benefícios Fiscais); PAES (Parcelamento Especial); PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação); SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco).</li>
</ol>

<p> </p>
  alternativo     data 03/02/2026   Senhor Presidente            
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            ## IMPRESSÃO COMPACTA

	#if($madoc.valueOf.q-lib-impressao-compacta #and $madoc.valueOf.q-lib-impressao-compacta == 'true')
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	#end


    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
            #end
		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
            #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
             $texto
            #end

        ## Na materia2

        #macro(idMateria $materia)
            #set($palavras = $materia.split(' '))
            #set($materiafinal = $palavras[0])
            #set($palavrafinal = '')
            #foreach($palavra in $palavras)
                #if($palavra != $palavras[0])
                    #if($palavra.startsWith('('))
                        #set($palavrafinal = $palavra)
                    #else
                        #set($materiafinal = "$materiafinal $palavra")
                    #end
                #end
            #end
            #nowrap($materiafinal)
            #if($palavrafinal != '')
                #nowrap($palavrafinal)
            #end
        #end

		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
             $texto
            #end

        ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
        #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



	##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")
		
	## Identificando a casa legislativa
	#if($madoc.isEmpty($casaLegislativa))
		#set($casaLegislativa = $metadata.queryString("/CasaLegislativa"))	
	#end

	##
    ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
    ##
		#if($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Mesa")
            #set($epigrafeColeg = " - CDIR")
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino == "Plenário via Comissão")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoes|/comissoesTemporarias|/comissoesInquerito|/comissoesMedidasProvisorias|/comissoesMistas|/comissoesMistasInquerito|/comissoesMistasEspeciais)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "CPI")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoesInquerito|/comissoesMistasInquerito)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Subcomissão")
            #if($casaLegislativa == 'CN')
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoesMistas[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
            #else
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoes[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
            #end
		#else
            #set($epigrafeColeg = "")
		#end
	
	##
    ## Definindo o tamanho da fonte padrão e dos titulos da Epigrafe e Justificação
    ##
    
    #set($tamanhoFonte = $madoc.valueOf.q-lib-tamanho-fonte)
    #if(!$tamanhoFonte || $tamanhoFonte == '')
    	#set($tamanhoFonte = '14')
    #end
    #if($tamanhoFonte == '18')
        #set($tamanhoFonteTitulo = '18pt')
    #else
        #set($tamanhoFonteTitulo = '16pt')
    #end


    ##
    ## Definindo o verbo da requisicao com base nos autores do requerimento
    ##

    #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Mesa Diretora")
        #set($qtdAssinaturas = 2)
    #else
        #set($qtdAssinaturas = 0)
    #end

    #if($qtdAssinaturas le 1)
        #set($vetorParlamentares = $madoc.mapListOf.q-lib-autoria-signatario-parlamentar)
        #if($madoc.size($vetorParlamentares) gt 0)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.size($vetorParlamentares)/2)
        #end
        
        #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas))
        #end
        #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados))
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